
NOVO REGIME DE REPARAÇÃO DE
ACIDENTES DE TRABALHO –
ALGUMAS VERTENTES QUE CON-
TRIBUEM PARA O ALARGAMENTO
DO ÂMBITO DA COBERTURA DO
SEGURO OBRIGATÓRIO DE ACI-
DENTES DE TRABALHO

Como é sabido, há muito que vi-
gora em Portugal o sistema da
unidade e obrigatoriedade do
seguro de acidentes de trabalho,
o que na prática significa que
todo o empregador está obrigado
a transferir para uma ou mais
seguradoras a responsabilidade
pela satisfação das prestações
que integram o direito à
reparação dos danos emergentes
dos acidentes de trabalho. 

Com a entrada em vigor do
novo regime de reparação de aci-
dentes de trabalho (Lei n.º
98/2009, de 4 de Setembro) pre-
vista para o dia 1 de Janeiro de
2010, esta vertente toma uma
maior importância dado que as
novas previsões em matéria de
reabilitação de sinistrados con-
duzirão ao alargamento do
âmbito obrigatório de cobertura
das apólices do seguro de aci-
dentes de trabalho.

De uma função de reparação,
em sentido mais estrito, trans-
ferem-se agora para a seguradora
importante responsabilidade no
plano da reabilitação do sinistra-
do, deixando este novo regime
para o empregador o “pelouro”,
não menos importante, da pre-
venção.

O DEVER DE OCUPAÇÃO DE SINIS-
TRADOS COMO ELEMENTO INTE-
GRANTE DA SUA REABILITAÇÃO
E REINTEGRAÇÃO 
Ao empregador cabe assegurar a
reabilitação profissional do tra-
balhador sinistrado e a adapta-
ção do posto de trabalho neces-
sárias ao exercício de funções. As
eventuais acções de formação
destinadas à reabilitação não
substituem, antes acrescem, à
formação profissional que deve
ser assegurada pelo empregador
à generalidade dos trabalhado-
res.

No âmbito da legislação actual,
a componente de reabilitação e
reintegração do trabalhador
encontrava ref lexo na obrigação
de ocupação de trabalhadores
sinistrados. 

O artigo 54º do Decreto-lei n.º
143/99 de 30 de Abril regulamen-
ta o princípio plasmado no arti-
go 30.º da Lei n.º 100/1997, de 13
de Setembro que prevê a obri-
gação do empregador ocupar, em
funções compatíveis com o seu

estado, os trabalhadores sinistra-
dos em acidentes ao seu serviço.
Não raro, esta ocupação consti-
tui um elemento essencial à efec-
tiva reintegração profissional do
sinistrado mas, crê-se, insufici-
ente. Em termos práticos, essa
compatibilização resume-se, fre-
quentemente, à redução tempo-
rária do período normal de tra-
balho, atenta a medida da inca-
pacidade. 

No regime ainda em vigor, a
obrigação de ocupação é aplicá-
vel aos empregadores que em-
preguem pelo menos dez traba-
lhadores e abrange sinistrados
de acidentes ao seu serviço,
quando afectados de incapacida-
de temporária de coeficiente não
superior a 50%. O regime que en-
trará em vigor a partir de 1 de
Janeiro de 2010 não deixou de
contemplar a obrigação de ocu-
pação (artigo 155.º) de trabalha-
dores sinistrados por acidente de
trabalho (e também, dos afecta-
dos por doença profissional).
Aplica-se a todos aqueles que es-
tejam afectados de incapacidade
temporária parcial para o traba-
lho habitual ou de incapacidade
permanente, parcial ou absoluta,
para o mesmo. Em termos de sis-
tematização legislativa, cumpre
sublinhar que esta matéria pas-
sou a estar inserida num capítu-
lo e secção especificamente dedi-
cados ao tema da reabilitação e
reintegração profissionais.

Sabendo que o que está em
causa é a ocupação do sinistrado
em funções e condições de traba-
lho compatíveis com o respectivo
estado, o novo regime aponta
agora caminhos de compatibili-
zação das condições de trabalho
ao estado do sinistrado. Contem-
pla-se, expressamente, o direito
à prestação de trabalho em tem-
po parcial, a licença para forma-
ção e a licença para novo empre-
go (por período correspondente à
duração do período experimen-
tal). 

Nestes dois últimos casos, o
vínculo ao empregador originá-
rio mantém-se enquanto durar a
licença, suspendendo-se o res-
pectivo contrato de trabalho. 

Na frequência de acções de for-
mação neste âmbito poderão en-
contrar-se os alicerces para um
desejável ponto de viragem na
regulamentação da reabilitação e
reintegração profissional de si-
nistrados.

NOVAS VERTENTES DA REABILI-
TAÇÃO E REINTEGRAÇÃO DOS SI-
NISTRADOS – A ADAPTAÇÃO DO
POSTO DE TRABALHO E AS ACÇÕES
DE FORMAÇÃO NO ÂMBITO DA
REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 

Ao nível das prestações em espé-
cie, o direito à reparação passará
a integrar, nomeadamente, os
serviços de reabilitação e inte-
gração profissional e social, in-
cluindo a adaptação do posto de
trabalho. 

Quando o empregador assegu-
rar a ocupação do trabalhador si-
nistrado, poderá requerer ao
IEFP a avaliação da situação do
trabalhador para efeitos de adap-
tação do respectivo posto de tra-
balho e de disponibilização de
formação profissional adequada
à ocupação e função a desempe-
nhar. O apoio a obter poderá as-

sumir natureza técnica e tam-
bém financeira.

No plano das prestações em di-
nheiro, o novo regime prevê, en-
tre outras, o subsídio para a fre-
quência de acções no âmbito da
reabilitação profissional necessá-
rias e adequadas à reintegração
do sinistrado no mercado de tra-
balho. 

Em causa estão acções que te-
nham por objectivo restabelecer
as aptidões e capacidades profis-
sionais do sinistrado, sempre
que a gravidade das lesões ou
outras circunstâncias especiais o
justifiquem. 

É essencial, evidentemente,
que a capacidade remanescente
do sinistrado seja adequada ao

desempenho da profissão a que
se referem as acções de reabili-
tação profissional.

O SEGURO DE ACIDENTES DE TRA-
BALHO E A VERTENTE DA REABILI-
TAÇÃO E REINTEGRAÇÃO PROFIS-
SIONAL DOS SINISTRADOS 
A transferência obrigatória da
responsabilidade de reparação de
para as seguradoras no que toca
à reabilitação do sinistrado, pas-
sará a acrescer à sua área de ac-
tuação, desde logo, nas verten-
tes:

• das medidas com vista à rea-
bilitação profissional e adapta-
ção do posto de trabalho do sin-
istrado; e

• de subsidiação ao trabalha-

dor sinistrado da frequência de
cursos de formação no âmbito da
reabilitação profissional.

Quanto a este último ponto, a
lei estabelece um duplo limite
quantitativo e temporal ao valor
do subsídio.

Por um lado, prevê que o valor
mensal das despesas efectuadas
com a frequência de acções no
âmbito da reabilitação profissio-
nal que beneficiam de subsídio
fica sujeito a um limite equiva-
lente a 1,1 IAS. 

Por outro, estabelece-se que,
salvo em situações excepcionais
devidamente fundamentadas, a
duração do subsídio não poderá
exceder 36 meses, seguidos ou
interpolados.
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